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Publicado no D.O.C. São Paulo, 203, Ano 64   quinta-feira.

24 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.217, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 513/19, DO EXECUTIVO, APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO)

Revoga  parcialmente planos de melhoramentos viários aprovados pelas Leis nº

13.860, de 29 de junho de 2004, e nº 16.541, de 8 de setembro de 2016, fixando novos alinhamentos, nas Subprefeituras de Casa Verde/Cachoeirinha e Mooca; altera dispositivos das Leis nº 13.402, de 5 de agosto de 2002, nº 15.360, de 14 de março de 2011, nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, e nº 16.050, de 31 de julho de 2014.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica parcialmente revogado o alinhamento viário aprovado pelo inciso I do art. 1º da Lei nº 13.860, de 29 de junho de 2004, e aprovada a fixação de novo alinhamento para a alça direcional junto à Ponte Júlio de Mesquita Neto, configurado na planta anexa nº 26.996, Classificação P – 812, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta Lei.

Art. 2º Ficam parcialmente revogados os alinhamentos viários configurados na planta nº 26.982/53 integrante da Lei nº 16.541, de 8 de setembro 2016, no trecho que compreende a supressão de via entre o Apoio Urbano Sul a que se refere o inciso XXVIII, do art. 1º, e a Rua Ulisses Cruz, com largura de 18 (dezoito) metros e extensão aproximada de 240 (duzentos e quarenta) metros.

Art. 3º Em decorrência do disposto no art. 2º desta Lei ficam aprovados os alinhamentos viários configurados na planta nº 26.982/53-A, classificação T-1064, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta Lei, compreendendo:

I - a abertura de nova via de ligação entre a via destinada ao Apoio Urbano Sul a que se refere o inciso XXVIII, do art. 1º da Lei nº 16.541, de 2016, e a Rua Ulisses Cruz, com largura de 13 (treze) metros e extensão aproximada de 120 (cento e vinte) metros;

II - a abertura de nova via de ligação entre a via destinada ao Apoio Urbano Sul a que se refere o inciso XXVIII, do art. 1ºda Lei nº 16.541, de 2016, e a Avenida Salim Farah Maluf, com largura de 13 (treze) metros e extensão aproximada de 190 (cento e noventa) metros.

Art. 4º Em decorrência do previsto nos arts. 2º e 3º desta

Lei, os dispositivos do inciso XXVIII e alínea “j” do art. 1º da Lei nº 16.541, de 2016, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ......................................................

.........................................................................

XXVIII - plantas nºs 26.982/44 a 57, Classificação T-1064, e nº 26.982/53-A, Classificação T-1064, contemplando a abertura de via destinada ao Apoio Urbano Sul, desde a Rua Sérgio Tomás até a Avenida Airton Pretini, formada a partir do alargamento de vias já existentes e da abertura de novos trechos para a devida interligação, na seguinte conformidade:

.........................................................................

j) o alargamento da Rua Ulisses Cruz e a abertura de via desde a Rua Francisco Bueno até a via a que se refere a alínea “k” deste inciso, conforme descrito na planta nº 26.982/53, bem como a abertura de novas vias de ligação entre a via a que refere este inciso

XXVIII e, respectivamente, a Rua Ulisses Cruz e a Avenida Salim Farah Maluf, conforme descrito na planta 26.982/53-A, classificação T-1064;

...................................................................” (NR)

Art. 5º O art. 4º da Lei nº 13.402, de 5 de agosto de 2002,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º ......................................................

.........................................................................

VII - pelo Fundo Municipal de Habitação ou em ações habitacionais desenvolvidas no âmbito do Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal – FUNAPS, tenha a área sido objeto de alienação ou não;

VIII - transferidos a qualquer título do patrimônio da União ou de quaisquer de suas autarquias no âmbito dos programas de habitação de interesse social;

IX - pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse

Social – FNHIS;

X - pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse

Social – FPHIS.

§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com recursos oriundos dos fundos ou entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação de Interesse Social – HIS.

§ 2º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e na primeira alienação após a obtenção do Alvará de Edificação Nova ou Reforma, independentemente do valor de avaliação do imóvel.

§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária:

I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da requerente;

II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção;

III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre:

a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social;

b) o cumprimento ao disposto no § 4º deste artigo.

§ 4º A isenção a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos imóveis cuja destinação habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, de que trataa Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.” (NR)

Art. 6º O art. 5º da Lei nº 15.360, de 14 de março de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU os imóveis adquiridos com recurso do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, aqueles transferidos do patrimônio da União ou de quaisquer de suas autarquias, pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB, pelo Fundo Municipal de Habitação, ou em ações habitacionais desenvolvidas no âmbito do Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal – FUNAPS, para os programas:

I - Programa Crédito Solidário – PCS;

II - Programa de Arrendamento Residencial – PAR;

III - Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação de Interesse Social – HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB;

IV - programas desenvolvidos no âmbito da Secretaria

Estadual de Habitação, da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pela Secretaria Municipal de Habitação, da Companhia Metropolitana de Habitação e de suas agências de administração indireta destinados à produção habitacional ou a regularização urbanística.

§ 1º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e vigorará até o desdobro fiscal das unidades individuais.

§ 2º A isenção a que se refere o caput deste artigo:

I - será total, quando, embora parcial o aporte de recursos financeiros oriundos dos referidos fundos, a complementação desses aportes parciais seja integralmente financiada por pessoa jurídica de direito público;

II - aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa

Minha Casa Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária:

I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da requerente;

II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção;

III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre:

a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social;

b) o cumprimento ao disposto no inciso II do § 2º deste artigo.” (NR)

Art. 7º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título e inclusive na hipótese prevista no inciso I do § 2º do art. 5º da Lei nº 15.360, de 14 de março de 2011, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, vencidos até a data de entrada em vigor desta Lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial – PAR, ao Programa Minha Casa Minha Vida

– PMCMV e ao Programa Crédito Solidário – PCS, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pelo Fundo Municipal de Habitação ou em ações habitacionais desenvolvidas no âmbito do Programa FUNAPS, tenha a área sido objeto de alienação ou não, pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB ou que tenham sido transferidos do patrimônio da União Federal ou de quaisquer de suas autarquias ou adquiridos por  meio de recursos de tais fundos ou entidades no âmbito de programas habitacionais.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

Art. 8º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis “Inter Vivos” –

ITBI vencidos até a data de entrada em vigor desta Lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de imóveis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial – PAR, ao Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV e ao Programa Crédito Solidário – PCS, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pelo Fundo Municipal de Habitação ou em ações habitacionais desenvolvidas no âmbito do Programa FUNAPS, tenha a área sido objeto de alienação ou não, pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB ou que tenham transferidos do patrimônio da União Federal ou de quaisquer de suas autarquias ou adquiridos por meio de recursos de tais fundos ou entidades no âmbito de programas habitacionais.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Art. 9º Os incisos I e II do art. 340 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 340. ....................................................

I - ao menos 30% (trinta por cento) destinados a projetos e produção de Habitação de Interesse Social, inclusive a aquisição de terrenos para este fim, desde que incluídos na Macroárea de Estruturação Metropolitana, na Macroárea de Urbanização Consolidada e na Macroárea de Qualificação da Urbanização, preferencialmente classificados como ZEIS 3, conforme mapa 4A anexo;

II - ao menos 30% (trinta por cento) destinados à implantação e realização de melhorias nas vias estruturais e nos sistemas de transporte público coletivo, cicloviário e de circulação de pedestres.

...................................................................” (NR)

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o inciso II do § 6º do art. 107 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAM RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
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TITULOS DE NOMEAÇÃO

APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 203- PREF, ITEM 7, DE 01.10.2019, PUBLICADO NO DOC DE 02.10.2019

É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que o nome correto da nomeada é TATIANE REIS FERREIRA SANTANA, RF 822.834.5, vaga 2146, e não como constou.

São Paulo, aos 23 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO SUBSTITUTO

6073.2019/0000202-1 - Elizabeth Carmelita Moura Affonso - RF 826.007.9 - Pedido de afastamento para participação em missão internacional - Considerando as informações contidas nos documentos de nºs 021707131, 021707192, 021707230, 022072343, 022078958, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da senhora Elizabeth Carmelita Moura Affonso, RF 826.007.9, Coordenadora de Assuntos Bilaterais, lotada na Coordenação de Assuntos Internacionais Bilaterais, da Secretaria de Governo Municipal, no período de 24 a 29 de setembro de 2019, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 19 de setembro de 2019 (doc`s nºs 021107787 e 021193034).

6010.2019/0003084-6 - João Cury Neto - RF 856.926-6

- Afastamento para participar de evento internacional – Justificativa - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial os documentos de nºs. 021787178, 021788013, 021788072, 021788109, 021788129, 021788148, 021788223, 021788246, 021788286 e 021788320, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da servidora JOÃO CURY NETO

– RF 856.926-6, Secretário Executivo Adjunto do Gabinete do Prefeito, no período de 27 de agosto a 04 de setembro de 2019, empreender viagem à cidade de Moscou (Rússia), para participar do III Moscow Global Forum “City for Education” e IV International Olympiad of Megacities, na conformidade do despacho de nº 020640623, publicado no Diário Oficial da Cidade de 04 de setembro de 2019 (020661547). 

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA CONJUNTA 10/SGM-SEME, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, e CARLOS ALBERTO DE QUADROS BEZERRA JUNIOR, Secretário Municipal de Esportes e Lazer, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a licitação realizada por meio do Edital de Concorrência Internacional nº 01/SEME/2018, da qual decorreu o Contrato de Concessão nº 01/SEME/2019, estabelecido entre a Prefeitura Municipal de São Paulo – PMSP, representada na quele ato pelo Secretários Municipais da Secretaria de Governo Municipal - SGM e da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME, e a Concessionária Allegra Pacaembu SPE S/A; CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Governo Municipal e da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;

CONSIDERANDO o constante na Lei 16.974/2018;

RESOLVEM:

Art. 1º Estabelecer que, sem prejuízo das atribuições conferidas a SGM pelo Decreto 59.000/2019, a SEME/DGEE (Departamento de Gestão de Equipamentos Esportivos) será responsável pelas ações de gestão e fiscalização inerentes à execução do objeto do Contrato de Concessão nº 01/SEME/2019.

Art. 2º A SEME/GAB indica como gestor do Contrato de

Concessão nº 01/SEME/2019 o servidor FÁBIO DE ALENCAR

IÓRIO, RF 634.017.2, inscrito no CPF nº 091.083.898-45.

Parágrafo único. Em caso de impedimento, caberá ao Secretário da SEME designar substituto do gestor mencionado no caput.

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 23 de outubro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

CARLOS ALBERTO DE QUADROS BEZERRA JUNIOR, Secretário Municipal de Esportes e Lazer

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

6010.2019/0000954-5 - SGM/ICLEI - Pagamento anuidade – ICLEI AMÉRICA DO SUL – ICLEI GOVERNOS LOCAIS PELA SUSTENTABILIDADE - Exercício 2019 - À vista dos elementos contidos no processo, as informações sob docs. 018875638 e 022364763, e em especial o despacho constante no documento nº 016528454, publicado no Diário Oficial da Cidade de 27/04/2019, página 5, (doc. 016724365), AUTORIZO, excepcionalmente, com base na delegação de competência promovida pela Portaria 219/2018-SGM, observadas as formalidades e cautelas de estilo, nos termos do Decreto n.º 51.197/2010 c.c. a Portaria SF 255/2015, o pagamento no valor de R$ 26.047,58 (vinte e seis mil quarenta e sete reais e cinquenta e oito centavos) à ICLEI – AMÉRICA DO SUL, inscrita no CNPJ sob n.º 03.898.408/0001-10 no Banco Bradesco (237), agência nº 421- 9, conta corrente nº 286.610-2.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

TERMO DE CESSÃO DE USO

6064.2019/0000643-5

Partícipes: Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET e Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED.

Objeto: Instalação e utilização do Posto de Atendimento presencial da Central de Intermediação em Libras, a serem instalados em unidades dos Cates acordados entre as partes.

Prazo de vigência: Indeterminado, a partir da assinatura.

Data da assinatura: 15/10/2019.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Cid Torquato, pela SMPED.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000647-2

INTERESSADO: Prefeitura de São Paulo – Saúde – SUS –

UBS Inácio Monteiro.

ASSUNTO: Solicitação de utilização de espaço público para realização do Grupo Arte terapia, que ocorrerá toda quinta do mês no horário das 10hs às 12hs, até o mês de dezembro/2019 e no dia 25/11/2019 das 9:00hs às 12hs. Autorização.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes da Lei n° 16.115/2015, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 022402884) e com fundamento no §3º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, AUTORIZO:

a) No dia 25/11/2019 o uso da sala de exposição e de figurino, do Centro Cultural da Cidade Tiradentes, situado na Av. Inácio Monteiro, nº 6.900 Cidade Tiradentes, São Paulo;

b) Todas as quintas-feiras no mês de novembro de 2019, o uso da sala de Iluminação, do Centro Cultural da Cidade Tiradentes, situado na Av. Inácio Monteiro, nº 6.900 Cidade Tiradentes, São Paulo.

SEI 8110.2019/0000643-0

INTERESSADO: Escola Estadual Governador Paulo Sarasate da Secretaria de Estado da Educação.

ASSUNTO: Ofício nº 194/2019 - Solicitação de utilização de espaço público para realização do evento de colação de grau que ocorrerá no dia 11/12/2019 das 17hs às 22hs. Autorização.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes da Lei n° 16.115/2015, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 022406799) e com fundamento no §3º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, AUTORIZO a utilização do teatro do Centro Cultural da Cidade Tiradentes, situado na Av. Inácio Monteiro, nº 6.900 Cidade Tiradentes, São Paulo, para realização do evento de colação de grau que ocorrerá no dia

11/12/2019 das 17hs às 22hs.
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GABINETE DA SUBPREFEITA

EDITAL DE CHAMAMENTO N° 01/SUB-FB/ GAB/2019

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PARCERIA, ORGANIZAÇÃO,

PROMOÇÃO, PATROCÍNIO E REALIZAÇÃO DA DECORAÇÃO,

ILUMINAÇÃO E ATIVAÇÕES DA  “VILA DE NATAL – a) FREGUESIA DO Ó; b) BRASILÂNDIA.

A SUBPREFEITURA DA FREGUESIA/BRASILÂNDIA – SUB-FB comunica a todos que receberá propostas até as 12h (doze horas) do dia 08/11/2019, visando captar parceria, organização, promoção, patrocínio e realização da decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, conforme especificações a seguir.

PREÂMBULO

A Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia – SUB-FB, criada pela Lei 16.974, de 23 de Agosto de 2018, com a finalidade de planejar e executar sistemas e ações locais, de forma intersetorial, territorial e com participação popular, em articulação com Subprefeituras vizinhas e órgãos da Administração Pública Municipal Direta, obedecidas as diretrizes fixadas pela Secretaria Municipal das Subprefeituras, visando ao desenvolvimento local e ao aprimoramento dos serviços públicos, bem como coordenar o Plano Regional e o Plano de Bairro, Distrital ou equivalente, de acordo com as diretrizes pelo Plano Estratégico da Cidade e executar atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação formular e executar a política, a promoção e a exploração do turismo e atividades afins no Município, bem como realizar eventos e executar atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação, objetiva, pelo presente Edital, formalizar parcerias com a iniciativa privada para viabilizar a realização das festas de Natal, previstas no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo (artigo 4°, inciso IV, da Lei n° 14.485/07), mediante o recebimento da decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, cujo tema em 2019 será “Natal Sustentável”, na forma proposta no presente.

A Vila de Natal – a) “Freguesia do Ó” durará 11 (onze) dias, sendo realizada no período de 13 de Dezembro a 23 de Dezembro, no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó, um dos principais marcos turísticos da Cidade de São Paulo, pela sua concentração de patrimônio histórico material e imaterial, além de polo gastronômico; b) “Brasilândia” durará 02 (dois) dias, sendo realizada no período de 21 e 22 de Dezembro, na Praça Celso Gilberto de Oliveira, localizada na Avenida João Paulo I, altura do nº 2000, ponto de revitalização urbanística.

Os eventos convergem para a retomada das tradições natalinas, presentes em importantes cidades do mundo, e tornarem-se mais um período de festejos tradicionais a serem assimilados pelos cidadãos da Freguesia do Ó e da Brasilândia. É fonte de promoção espontânea dos bairros, além disso, passa a representar um significativo marco de ocupação do espaço público, revelando-se substancial polo atrativo de turistas de lazer (nacionais e estrangeiros) impactando a demanda de serviços no período de sua realização.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Edital tem por objeto selecionar parceiro(s) da iniciativa privada apto(s) a promover, organizar, patrocinar e realizar a decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, cujo tema em 2019 será “Natal Sustentável”, conforme especificações a seguir.

1.2 – A "Vila de Natal – a) “Freguesia do Ó” durará 11

(onze) dias, sendo realizado no período de 13 de Dezembro a 23 de Dezembro, no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó; b)

“Brasilândia” durará 02 (dois) dias, sendo realizada no período de 21 e 22 de Dezembro, na Praça Celso Gilberto de Oliveira, localizada na Avenida João Paulo I , altura do nº 2000, nos perímetros, referidos no Anexo I do presente Edital.

1.2.1 – Estima-se um público rotativo de 10.000 (dez) de pessoas.

1.2.2 – O horário de funcionamento das ativações durante de segunda a sexta será entre 18h00 e 23h00, sábado e domingo será entre 12h00 e 23h00.

1.2.3 – A montagem das decorações, iluminações e ativações deverá ocorrer a partir do dia 11/12/2019, entre 20h e 05h no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó e dia 20/12/2019 na Praça Celso Gilberto de Oliveira, no mesmo período.

1.2.3.1 – O horário para trânsito de caminhões envolvidos nas montagens será entre 21h às 05h.

1.2.4 – A desmontagem das decorações, iluminações e intervenções deverá ocorrer a partir do dia 26/12/2019, no horário das 20h às 05h, devendo estar concluído até o dia 06/01/2020.

1.2.5 – Os planos de pré-produção, produção e desmontagem deverão ser acompanhados pela Assessoria de Comunicação e Relações Públicas desta Subprefeitura, bem como Coordenadoria de Projetos e Obras.

1.2.6 A Vila de Natal ocorrerá no perímetro denominado

“Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó” e “Praça Celso Gilberto de Oliveira” e áreas adjacentes, referidas no Anexo I do presente Edital

1.2.6.1 – O perímetro do denominado Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó, compreende a área do calçadão formado entre o Largo da Nossa Senhora do Ó, com 5.223,08 m². 1.2.6.2 – O perímetro denominado Praça Celso Gilberto de Oliveira compreende a área formada entre a Avenida João Paulo I, com 1.271,6 m².

1.3 – A prestação de contas deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a realização do evento, e submetida a análise da Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, Assessoria Jurídica, bem como Comissão especialmente designado para este fim.

1.3.1 – Para a devida prestação de contas deverá ser apresentada planilha detalhada com quantitativo, descritivo técnico e qualitativo, valores, bem como relatório fotográfico detalhado.

1.4. – As intervenções artísticas, como feira de artesanato e manualidades, gastronomia, que serão de competência da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia em parceria com a  Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET, deverão ser iniciadas nos dias estipulados na Cláusula 1.2.

1.5 – As áreas para decoração, iluminação e intervenção encontram-se detalhadas em Anexo I – Quantitativos para Decoração e/ou Iluminação.

1.6 – O valor estimado para as decorações, iluminações e intervenções para o festival é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).

1.7 – O patrocínio dar-se-á mediante o oferecimento da realização da decoração, iluminação e ativações, desde que economicamente mensuráveis e destinados a viabilizar a realização do evento, devendo as propostas conter plano de trabalho, orçamento detalhado dos custos envolvidos, bem como as propostas para a inserção ou divulgação do nome do parceiro a título de contrapartida, desde que respeitadas as normas referentes ao uso de bens públicos e à proteção da paisagem urbana, em especial, a “Lei Cidade Limpa”, nos termos do disposto no Decreto nº 52.062/10.

1.8 - Poderão ser selecionados mais de um parceiro, desde que não seja verificada qualquer incompatibilidade na atuação concomitante na realização do evento.

1.9 - Será(ão) selecionado(s) parceiro(s) cuja(s) proposta(s) tenha(m) comprovação de lastro financeiro e tenha(m) sido aprovada(s) pela “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”, constituída para analisar as propostas recebidas, nos termos da PORTARIA Nº 130/SUB-FB/GAB/2019, publicada em Diário Oficial da Cidade, em 16/10/2019.

1.10 – O(s) parceiros selecionado(s) ao final do procedimento previsto no presente Edital, celebrará(ão) termo de patrocínio com a Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia, que discriminará os encargos e as contrapartidas devidas, além dos  direitos e obrigações do(s) parceiro(s), em conformidade coma(s) proposta(s) final(is) apresentada(s) e validada(s).

1.11 - Os custos de produção, instalação e execução de materiais de comunicação visual da Vila de Natal, deverão  estar na proposta, serão inteiramente de responsabilidade do(s)parceiro(s) selecionado(s).

CLÁUSULA SEGUNDA – PLANEJAMENTO PARA O EVENTO

2.1 – O planejamento da realização da Vila de Natal – “Natal Sustentável”, deverá contemplar:

a) Decoração e Iluminação aéreas nas vias públicas e Iluminação dos Postes localizados nas Praças;

b) Plano Geral de Trabalho;

c) Plano de Ativações e/ou Contrapartidas;

2.2 As diretrizes dos planos deverão abranger:

a) As decorações e iluminações das vias públicas aéreas ficarão a critério das proponentes, mediante validação da Comissão de Avaliação, e deverão abranger as localidades constantes no Anexo I;

b) As decorações e iluminações em prédios e/ou logradouros públicos ficarão a critério das proponentes, devendo contemplar, no mínimo, 25% das suas fachadas principal, mediante validação da Comissão de Avaliação, e deverão abranger as localidades constantes no Anexo I;

c) O plano geral de trabalho deverá ser entregue, considerando os quantitativos operacionais, estruturais, áreas delimitadas e que posteriormente serão aprovados pelos envolvidos na operação da atividade, bem como o plano de manutenção e/ou reposição de peças de decoração e/ou iluminação, com suficiência de energia elétrica; d) As sugestões para intervenções cenográficas são as seguintes:

Vila de Natal - Freguesia do Ó;

• 01 Casa do Papai Noel;

• 01 Papai Noel;

• 01 Árvore de Natal de 10 metros;

• 01 Boneco de Neve;

• Flâmulas decorativas;

• Anjos e bonecos de neve de garrafas pet;

• Guirlandas e enfeites espalhados pela praça em pontos estratégicos;

• 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de

Artesanatos e Manualidades;

• 01 Pórtico de Entrada da Vila de Natal - 3,00 x 2,20 m;

• 02 Backdrops - 6,00 x 2,20 m;

• 20 Totens de Comunicação Visual Temático - 0,80 x 1,70 m;

• 10 Banheiros Quimico;

• Gerador 80 KVA;

• Ponto de Energia Poste (ART);

• 01 Praticável para apresentação;

Vila de Natal - Brasilândia;

• 01 Casa do Papai Noel;

• 01 Papai Noel;

• 01 Árvore de Natal de 10 metros;

• 01 Boneco de Neve;

• Flâmulas decorativas;

• Anjos e bonecos de neve de garrafas pet;

• Guirlandas e enfeites espalhados pela praça em pontos estratégicos;

• 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de

Artesanatos e Manualidades;

• 02 Pórtico de Entrada da Vila de Natal - 3,00 x 2,20 m;

• 01 Backdrops - 6,00 x 2,20 m;

• 10 Banheiros Quimico;

• Gerador 80 KVA;

• Ponto de Energia Poste (ART);

• 01 Praticável para apresentação;

2.2.1 – Deverá ser entregue a quantificação, descrição e custos de cada item a ser proposto para realização das atividades.

2.3 – Devem ser apresentados organograma e o descritivo das atividades, operacionalização e/ou responsabilidades dos membros e/ou equipes operacionais.

2.4 – Todos os custos de planejamento, produção, execução e implantação de estruturas, equipes de trabalho e peças de material promocional e/ou comunicação visual são de inteira responsabilidade da empresa vencedora do edital e ficam submetidas à observância dos regramentos legais pertinentes, bem como a devida aprovação da Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal.

2.5 - A competência para a definição das diretrizes e orientações ao(s) parceiro(s) selecionado(s) por meio do presente

Chamamento Público será da “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”, constituída pela Subprefeitura da Freguesia/

Brasilândia para analisar propostas de patrocínio da “VILA DE NATAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PROCEDIMENTO

3.1 - As propostas deverão ser entregues pessoalmente até as 12h00 (doze horas) do dia 08 de novembro de 2019, na Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia – Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, em envelope devidamente lacrado e dirigido a “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”.

3.2 - As propostas serão analisadas em função da melhor oferta, levando em conta ainda os critérios abaixo, que serão valorados de 0 a 2 pontos cada, sendo "0" para "não satisfatório", "1" para "satisfatório" e "2" para "plenamente satisfatório";

a) critérios eliminatórios:

• Exequibilidade técnica e pertinência legal;

• Não entregar documentação completa exigida nos itens

4.2 e 4.3;

b) critério classificatório

• Valor agregado da proposta, consistente na conjunção entre o valor do patrocínio ou dos bens e serviços oferecidos, tal como expostos no orçamento detalhado, e a possibilidade de compatibilização da proposta apresentada com a de outros proponentes.

• Aderência ao tema proposto.

• Atestado de capacidade técnica, comprovando a realização de decorações de grandes espaços e/ou vias, públicos ou privados, contemplando 6.000,00 (seis mil) m², sendo a realização do proponente ou fornecedor constante em proposta;

c) critério de desempate:

• Qualidade técnica da proposta;

• Maior acessibilidade arquitetônica e comunicacional;

• Utilização de materiais biodegradáveis e/ou inusitados;

• Quantidade de intervenções oferecidas, valoradas com os seguintes pesos:

a) Casa do Papai Noel - Peso 02 (dois);

b) Boneco de Neve – Peso 02 (dois);

c) 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de Artesanatos e Manualidades – Largo de Matriz da Nossa Senhora do Ó – Peso 03 (três);

d) 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de

Artesanatos e Manualidades – Praça Celso Gilberto de Oliveira

– Peso 03 (três)

e) Árvore de Natal – Peso 01 (um);

f) Papai Noel - Peso 02 (dois)

3.3 – Caso sejam apresentadas propostas que, por suas características, sejam consideradas incompatíveis entre si, a

“Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal” , poderá optar por aquelas que melhor atendam às necessidades do evento, de acordo com os critérios já mencionados.

3.3.1 – A Comissão Especial de Avaliação poderá convocar reunião a fim de tentar compor e aproveitar, da melhor forma possível, as diversas propostas, promovendo-se, de comum acordo, as alterações e ajustes necessários.

3.3.2 – Mantida a situação na hipótese de a “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal” considerar que as propostas são equivalentes e caso não haja possibilidade de compatibilizá-las, deverá ser realizado sorteio para escolha do parceiro.

3.4 – A Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia reserva-se o direito de solicitar informações e dados adicionais ou de adequar, em conjunto com o proponente, os projetos apresentados, em conteúdo, forma ou quantidade, visando contemplar a excelência na realização do evento.

3.5 – O resultado final da avaliação da “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal” constará de Ata, cujo extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, oportunidade em que o parceiro selecionado será convocado a assinar o Termo de Patrocínio.

3.6 – Após a publicação do resultado, a proponente, cuja proposta tenha sido aprovada, terá prazo de 5 (cinco) dias para assinar o termo de patrocínio, conforme disposto em item 4.6, e seus subitens.

3.7 – O patrocínio será formalizado por termo próprio, conforme Anexo II, podendo sofrer ajustes dependendo da proposta, em consonância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, anticorrupção e eficiência.

CLÁUSULA QUARTA - DAS PROPOSTAS

4.1 - As propostas deverão ser apresentadas por escrito, impressas em papel timbrado do proponente, sem rasuras ou entrelinhas, dentro de envelope lacrado, contendo planilha de composição de custos detalhada, podendo encaminhar anexos em formatos diversos (apresentação em CD, DVD ou pen-drive, plantas, etc.) para melhor demonstração.

4.2 – A proposta deverá ser assinada pela empresa proponente e pelos patrocinadores que possuem o interesse em executar a decoração, iluminação, intervenção e/ou ativação do "VILA DE NATAL
4.2.1 – A proposta deverá conter os seguintes dados cadastrais:

a) Razão Social;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

c) Endereço;

e) E-mail;

4.2.2 – Na proposta deverão ser discriminados os valores da cota de participação de cada um dos patrocinadores captados pela empresa proponente, bem como fornecedores, quando houver.

4.2.3 – Serão aceitos até 04 (quatro) patrocinadores por proposta para execução total do festival.

4.3 - Os interessados deverão entregar, além da proposta propriamente dita e seus anexos, os seguintes documentos:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata arquivada da assembléia da última eleição de seus administradores;

c) Comprovante de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Certidão Negativa de Débito - CND, ou por meio de Certidão Conjunta relativa aos tributos federais, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°. 1.751/2014;

d) Comprovante de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Comprovante de regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo (Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários). Caso não esteja cadastrada como contribuinte no município de São Paulo, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de não cadastramento e de que nada deve á Fazenda do Município de São Paulo;

f) Declaração de que não tem como sócio(s) e/ou administrador(es): (1) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera do governo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; (2) funcionário(s) vinculado(s) a Prefeitura da Cidade de São Paulo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;

g) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz.

h) Declaração de que tomou conhecimento e aceita todas as disposições deste edital e obrigações decorrentes deste Comunicado de Parceria.

i) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

j) Declaração de que a proponente não foi declarada inidônea pelo Poder Público e de que não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de São Paulo.

k) Declaração, em papel timbrado, assinada por duas testemunhas, no sentido de que se compromete nos termos do artigo 427 do Código Civil, a cumprir a proposta apresentada e/ou seu projeto definitivo e a assinar o contrato caso sua proposta seja selecionada como vencedora, passível de penalidade no valor de 20% do valor da proposta, de acordo com disposto em item 4.4.

l) Comprovar por meio de Balanço Patrimonial e/ou similar capacidade financeira para a organização, promoção, patrocínio e realização do objeto deste, devendo responsabilizar-se por, no mínimo, 40% do valor global da Proposta.

4.4 – Após a convocação para a assinatura do contrato por meio do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a empresa terá 5

(cinco) dias para assinatura do Termo de Patrocínio.

4.4.1 – A empresa realizadora deverá apresentar, dentro do prazo acima mencionado, a devida comprovação dos valores de Patrocínio, por meio de Termo de Patrocínio e/ou similar.

4.4.2 – Após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias , se não ocorrer a assinatura do Termo ou declínio de interesse, o proponente estará passivo de penalidade de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1 – Não serão aceitas propostas em desacordo com as condições deste Chamamento ou que a atendam apenas em parte.

5.2 – A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) submeter previamente à Subprefeitura da Freguesia /Brasilândia uma cópia de todo o material publicitário a ser utilizado. Este material será encaminhado para a CPPU e, deverá obedecer à legislação em vigor, em especial à Lei Cidade Limpa, Lei Municipal nº 14.223, de 26/09/2006 e o Decreto Municipal nº 47.950 de 05/12/2006, que a regulamenta.

5.3 - A SUBPREFEITURA deverá aprovar previamente o conteúdo do material institucional a ser divulgado, que deverá ser encaminhado para avaliação com no mínimo 07 (sete) diasantes da data de sua divulgação.

5.5 – A logomarca da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia deverá constar de todo e qualquer material de divulgação, campanhas publicitárias em rádio, TV, jornais, revistas, folders ou qualquer outra forma de publicação, respeitando o Manual de Identidade Visual da Prefeitura de São Paulo, que serão disponibilizados aos parceiros selecionados através de e-mail.

5.7 - Das decisões da “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal caberão recursos administrativos em até dois dias úteis, contados da publicação, com protocolo que observe as especificações do item 4.1 deste Chamamento de Parceria. A interposição de recurso não impede o prosseguimento do feito.

5.8 – A SUBPREFEITURA, por meio de sua Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, prestará maiores informações e esclarecerá dúvidas pelo telefone (11) 3981-5006 ou pelo celular (11) 94255-1529, ou pelo e-mail brunosilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br, sendo possível solicitar o agendamento de reunião.

5.9 – O prazo do presente Chamamento poderá ser prorrogado, desde que haja necessidade devidamente justificada.

5.10 - Dúvidas e omissões quanto ao presente edital e demais documentos serão decididos pela “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal.

ANEXO I

Quantitativos para Decoração e/ou Iluminação

VILA DE NATAL

Freguesia do Ó

Postes:

Quantidade: 30 postes;

Localidade:

1. Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do Ó;

Ruas para Decorações e Iluminações Aéreas:

1. Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do Ó;

Prédios e/ou Logradouros Público:

1. Casa de Cultura Municipal da Freguesia do Ó - Salvador

Ligabue;

Brasilândia

Postes:

Quantidade: 15 postes;

Localidade:

1. Praça Celso Gilberto de Oliveira;

Ruas para Decorações e Iluminações Aéreas:

1. Praça Celso Gilberto de Oliveira;

2. Avenida João Paulo I, altura do 2000;

Prédios e/ou Logradouros Público:
ANEXO - II

MINUTA DE TERMO DE PATROCÍNIO

TERMO DE PATROCÍNIO Nº. ___/SUB-FB/GAB/2019 PROCESSO SEI Nº.

A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia, doravante denominada SUB-FB, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx, com sede na Avenida Joao Marcelino Branco, 95 Vila Andrade, São Paulo, neste ato representada pela sua Subprefeita Sandra Santana (qualificação), bem como o resultado do

Chamamento Público n° XXXXXXXX, aberto para a escolha de parceiro(s) apto(s) a fornecer apoio e/ou organizar, promover e realizar, mediante patrocínio próprio ou captado, a

"Vila de Natal”, FIRMA o presente TERMO DE PATROCÍNIO com a empresa NOME EMPRESARIAL, tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado

Cidade/UF ___________________, doravante denominada simplesmente PATROCINADOR, e as empresas ......., tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado Cidade/UF ___________________, ......, tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado Cidade/UF ___________________, ....., tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado

Cidade/UF ___________________que assinam o presente

na qualidade de anuentes/intervenientes, têm entre si justo e acordado, o quanto segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O objeto do presente é o fornecimento de organização e realização da decoração e iluminação e ativações, mediante patrocínio próprio ou captado das empresas anuentes/intervenientes, ao "Vila de Natal”, que ocorrerá entre os dias 13/12/2019

e 23/12/2019 na Freguesia do Ó e 21/12/2019 e 22/12/2019 na

Brasilândia, para um público rotativo estimado de 10.000 (dez mil) de pessoas.

1.1. A realização do evento referido no item 1 deverá ser realizado pelo PATROCINADOR nos termos da “Vila de Natal” que constitui o Anexo I deste sendo de inteira e exclusiva responsabilidade do PATROCINADOR todas as despesas e demais obrigações dele decorrentes.

1.2 O “Vila de Natal” consiste nas ações a seguir especificadas e, que estão mais detalhadamente descritas no Anexo I do Edital de Chamamento nº XXX;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

2 São obrigações do PATROCINADOR e, portanto, de sua integral responsabilidade:

2.1. As montagens das estruturas necessárias à realização das ações propostas, as quais deverão possuir todas as autorizações pertinentes expedidas pelos órgãos competentes.

2.1.1. Qualquer estrutura somente poderá ser armada com a prévia expedição dos devidos alvarás, licenças ou autorizações de montagem e funcionamento necessários, todos providenciados diretamente pelo PATROCINADOR junto à Subprefeitura competente, à Secretaria Municipal de Licenciamento da Prefeitura de São Paulo, ou qualquer outra autoridade competente para esse fim.

2.1.2. A responsabilidade do PATROCINADOR abrange a segurança do resultado da montagem, do material e equipamento empregados, bem como a capacidade técnica do pessoal contratado para a montagem, manutenção e desmontagem das estruturas e realização das ações propostas, cabendo a ela providenciar a respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao CREA-SP, se o caso. 2.1.2.1. O PATROCINADOR deverá entregar à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia cópia dos Atestados de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes às estruturas montadas, bem como todas as licenças, alvarás e autorizações que forem necessárias e exigidas pelos demais Órgãos Públicos para realização do evento.

2.1.3. Durante a montagem, desmontagem e realização do projeto, os envolvidos deverão estar devidamente uniformizados, sendo que o PATROCINADOR é responsável por garantir o uso dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) por toda equipe técnica envolvida.

2.2. Todas as formas de divulgação deverão conter logomarca da Cidade de São Paulo, sob pena do pagamento de multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total estimado do presente termo de patrocínio, além da inserção obrigatória da “assinatura” no material divulgado, no prazo de 48 horas, contados da data do recebimento da notificação.

2.2.1. O PATROCINADOR fica desde já ciente de que ela ou seus contratados não poderão conceder nenhuma entrevista e tampouco enviar qualquer press release sobre o evento “Vila de Natal” sem a prévia autorização da Subprefeitura Freguesia/

Brasilândia.

2.3. A reparação de eventuais danos causados à via pública, a bens particulares ou públicos, de modo a recompor toda a paisagem urbana, entregando-a no mesmo estado em que se encontrava antes da realização das ações propostas, com exceção das benfeitorias eventualmente incorporadas;

2.4. As Partes asseguram, uma à outra, que possuem políticas, processos e procedimentos anticorrupção, em conformidade com as leis, regulamentos e disposições normativas que tratam do combate à corrupção e suborno, nacionais ou estrangeiras, e que são cumpridos por seus acionistas/quotistas/ sócios, conselheiros, administradores, empregados e prestadores de serviços, inclusive, seus subcontratados e prepostos.

2.5. Caso qualquer uma das Partes venha a ser envolvida em alguma situação ligada à corrupção ou suborno, em decorrência de ação praticada pela outra Parte ou seus acionistas/ quotistas/sócios, conselheiros, administradores, empregados e prestadores de serviços, inclusive, seus subcontratados e prepostos, a Parte que causadora da referida situação se compromete a assumir o respectivo ônus, inclusive quanto a apresentar os documentos que possam auxiliar a outra Parte em sua defesa.

2.6. Cada uma das Partes garante à outra Parte: (a) que está investida de todos os poderes e autoridade para firmar e cumprir as obrigações aqui previstas e consumar as transações aqui contempladas; e, (b) que a assinatura e o cumprimento deste Termo não resultam violação de qualquer direito de terceiros, lei ou regulamento aplicável ou, ainda, violação, descumprimento ou inadimplemento de qualquer contrato, instrumento ou documento do qual seja parte ou pelo qual tenha qualquer ou quaisquer de suas propriedades vinculadas e/ou afetadas, nem na necessidade de obter qualquer autorização nos termos de qualquer contrato, instrumento ou documento do qual seja parte ou pelo qual tenha qualquer ou quaisquer de suas propriedades vinculadas e/ou afetadas.”

2.7. As Partes declaram e garantem mutuamente, inclusive, perante seus fornecedores de bens e serviços, que:

a) exercem suas atividades em conformidade com a legislação vigente a elas aplicável, e que detêm as aprovações necessárias à celebração deste TERMO DE PATROCÍNIO, e ao cumprimento das obrigações nele previstas;

b) não utilizam de trabalho ilegal, e comprometem-se a não utilizar práticas de trabalho análogo ao escravo, ou de mão de obra infantil, salvo este último na condição de aprendiz, observadas as disposiçõesda Consolidação das Leis do Trabalho, seja direta ou indiretamente, por meio de seus respectivos fornecedores de produtos e serviços;

c) não empregam menor até 18 (dezoito) anos, inclusivemenor aprendiz, em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como em locais e serviços perigosos ou insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, em horário noturno, considerando este o período compreendido entre as 22h e 5h;

d) não utilizam práticas de discriminação negativa, e limitativas ao acesso na relação de emprego ou a sua manutenção, tais como, mas não se limitando a, motivos de: sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico;

e) comprometem-se a proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância à legislação vigente no que tange à Política Nacional do Meio Ambiente e dos Crimes Ambientais, bem como dos atos legais, normativos e administrativos relativos à área ambiental e correlatas, emanados das esferas Federal, Estaduais e Municipais.

2.8 A área será liberada para montagem e preparação, da forma a ser indicada pela SMTUR, após a lavratura deste contrato, mediante a vistoria inicial da área. Quando ocorrer o término do evento, será realizado o termo de vistoria final.

Ambos os termos deverão ser assinados pelas partes ou seus representantes indicados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONTRAPARTIDAS DO PATROCINADOR

3. Constituem contrapartidas para o patrocinador:

3.1. A inserção ou divulgação do nome do seu nome no evento objeto deste, desde que respeitas as normas referentes ao uso de bens públicos e à proteção da paisagem urbana, em especial, a “Lei Cidade Limpa”, nos termos do disposto no Decreto nº 52.062/10.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

4. A Subprefeitura Freguesia/Brasilândia acompanhará in loco, por meio de seus funcionários e/ou prepostos devidamente credenciados por meio de seus crachás e/ou credenciamento próprio, todas as atividades desenvolvidas durante a montagem, realização e desmontagem das ações.

4.1. Os funcionários e/ou prepostos do PATROCINADOR, serão identificados por crachás especialmente desenvolvidos para este fim.

4.2. Caso seja necessária credencial para acesso ao evento, elas deverão ser entregues até 04(quatro) dias antes da data de sua realização à Assessoria de Comunicação e Relações Públicas da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia.

4.2.1. O material de identificação deverá conter a logomarca da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia. e ser previamente analisado e aprovado pela Assessoria de Comunicação e Relações Públicas.

4.3. O PATROCINADOR deverá acatar as determinações que lhe forem dirigidas expressamente pelo funcionário ou preposto da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia responsável pelo evento, principalmente quando elas envolverem risco na realização do projeto, sob pena da aplicação das sanções previstas neste instrumento, sem prejuízo das medidas judiciais aplicáveis.

4.3.1. A fiscalização exercida pela Subprefeitura Freguesia/

Brasilândia não implicará sua responsabilidade, não isentará o

PATROCINADOR das responsabilidades decorrentes do presente termo de patrocínio e da lei, e nem tampouco diminuirá essas responsabilidades, assumindo ao PATROCINADOR integral responsabilidade pela execução do projeto “Vila de Natal”.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO

5. Fica estipulada a multa contratual no montante de 3% (três por cento) do valor total estimado para o presente termo de patrocínio, que será aplicada à parte que infringir qualquer cláusula deste instrumento, salvo se estiver prevista penalidade específica. Em qualquer hipótese, fica assegurado à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, o direito de exigir indenização por danos morais e, caso apure prejuízo superior ao valor da multa ora estipulada, indenização suplementar.

5.1. O presente termo de patrocínio será considerado rescindido de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e do pagamento da respectiva multa contratual, na ocorrência dos seguintes motivos:

a) Prática de infração legal ou contratual por parte do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas;

b) Necessidade de reparos urgentes determinados pelo

Poder Público que impossibilitem a permanência do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas no local de realização das ações;

c) Caso haja oposição do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas à realização de reparos urgentes determinados pelo Poder Público.

5.2 No caso de revogação, rescisão ou resolução do presente patrocínio, o PATROCINADOR retirará as instalações que lhes pertencem e devolverão os locais nas condições em que receberam, exceto quanto às benfeitorias já incorporadas.

5.3 Na hipótese de rescisão do termo de patrocínio por culpa do PATROCINADOR, ou inexecução total do evento, fica assegurado à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia o direito de exigir o pagamento de multa de 70% (setenta por cento) do valor total estimado do presente termo de patrocínio, bem como indenização suplementar e por danos morais, se o caso. Além disso, ficará ao PATROCINADOR impedida de participar do "Vila de Natal” do exercício subsequente.

5.4 A inexecução parcial dos planos de atendimento médico, do plano geral de trabalho, considerando estrutura operacional, quantitativos estruturais, áreas delimitadas de imprensa, artístico, autoridades, técnicos e público, do plano operacional e estrutural artístico, acarretará penalidade contratual de 30% (trinta por cento) do valor global da proposta.

5.5. O atraso da entrega da área do evento livre, da mesma forma em que foi entregue, mediante a vistoria inicial e final, conforme disposto em item 2.8, ensejará aplicação de penalidade no valor de 1% (um por cento) ao dia.

5.6. Caso sejam constatados danos na área conforme termo de vistoria inicial e final, o PATROCINADOR deverá repará-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena do pagamento de multa no valor de 3% (três por cento), do valor total estimado do presente termo de patrocínio, podendo a Subprefeitura Freguesia/Brasilândia exigir indenização suplementar se os custos de reparação do mobiliário urbano forem superiores ao valor da multa.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO CONTRATUAL

6. O presente termo de patrocínio vigorará da data de sua assinatura até o dia XX/XX/2019.

6.1. O relatório de execução e prestação de contas deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias após o término de vigência do referido evento.

6.2. Para a devida prestação de contas, deverá ser apresentada planilha detalhada com quantitativo, descritivo técnico e qualitativo, valores, bem como relatório fotográfico detalhado com as entregas 6.3. A prestação de contas será aprovada pela fiscalização designada por Despacho.

6.4. Todas as cláusulas deste TERMO DE PATROCÍNIO, que por sua natureza tenham caráter permanente e contínuo, subsistirão ao seu término e continuarão em pleno vigor e efeito independentemente da razão que tenha provocado o seu término, incluindo, mas não se limitando, as cláusulas relacionadas à confidencialidade, responsabilidade trabalhista das Partes e responsabilidade por perdas e danos por fatos causados pelos empregados, subcontratados ou prepostos das Partes envolvidos na presente Instrumento.”

CLÁUSULA SÉTIMA – ANUENTES E INTERVENIENTES

7. O presente termo de patrocínio será assinado por seus

Patrocinadores como interveniente e anuentes, com a participação conforme a seguir:

(Descrever a participação de todos os anuentes e intervenientes)

CLÁUSULA OITAVA – VALOR

8. Atribui-se ao presente termo de patrocínio, valor total estimado de R$ ___ (valor por extenso), conforme Planilha de Custos anexa (a Planilha de Composição de Custo deverá constar os seguintes itens: objeto a ser ofertado, descrição detalhada do objeto, valor unitário por item, valor global por item, valor total proposto), que é parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

9. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo/SP, em especial o Foro da Fazenda Pública, para dirimir eventuaisdúvidas oriundas da interpretação do presente instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sujeitando-se a parte vencida a arcar com o ônus da sucumbência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10. Dúvidas e omissões não previstas no presente instrumento serão decididas pela Subprefeitura Freguesia/Brasilândia de forma motivada.

10.1. Nenhuma das partes poderá, sem o aviso prévio e expresso consentimento da outra parte, ceder, transferir, prometer, dar em garantia ou de qualquer forma onerar, em favor de terceiros, no todo ou em partes, seus direitos e/ou obrigações decorrentes deste instrumento.

10.2. Integra o presente termo a proposta apresentada pelo PATROCINADOR, a qual se obriga a executar, nos termos Mexpressos no presente instrumento, e o Edital de Chamamento nº .../2019.

10.3. Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas modificações e nas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02 e nos Decretos nº. 40.384/01 e 44.279/03.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo de patrocínio em (02) duas vias, todas de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais e de direito a que se destina.

São Paulo, _____ de _______________ de 2019.

______________________________

Sandra Santana

Subprefeitura Freguesia/Brasilândia

_____________________________

NOME

Cargo/Função

ANUENTE E INTERVENIENTE

______________________________

NOME

Cargo/Função

PATROCINADOR

____________________________

NOME

Cargo/Função

ANUENTE E INTERVENIENTE

Testemunhas:

Nome:

RG:

Nome:

RG:

OBSERVAÇÃO:

1. Podem ocorrer alterações no Termo de Patrocínio, de

acordo com o objeto proposto.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE VÍNCULO FAMILIAR

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila Andrade

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa ........................................................................

..................................., com sede na ..................................

.................................................................... nº ...................

............., CNPJ nº. ...............................................................

............, por intermédio de seu representante legal ...........

.............................................................. portador(a) da cédula de identidade R.G. nº. .............................................

.......................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ............

...................................., DECLARA, para fins que não tem como sócio(s0) e/ou administrador(es): (1) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera do governo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; (2) funcionário(s) vinculado(s) a Prefeitura da Cidade de São Paulo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes.

(Local e data)

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 - Vila

Andrade

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa ..........................................................................

................................., com sede na ....................................

.................................................................. nº ....................

............, CNPJ nº. ...............................................................

............, por intermédio de seu representante legal ..........

............................................................... portador(a) da

cédula de identidade R.G. nº. .............................................

.......................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ...........

....................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

“Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.” ( )

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
OBSERVAÇÕES:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

2. Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE CONHECIMENTO E

ACEITE DO EDITAL

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 - Vila

dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa ..........................................................................

................................., com sede na ...................................

................................................................... nº ...................

............., CNPJ nº. ..............................................................

............., por intermédio de seu representante legal .........

................................................................ portador(a) da

cédula de identidade R.G. nº. .............................................

.......................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ............

...................................., DECLARA, para os devidos fins

que tomou conhecimento e aceita todas as disposições deste

edital e obrigações decorrentes do Comunicado de Parceria

para patrocínio, promoção, organização e realização da “VILA

DE NATAL”.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .................................

..................................................................... nº .................

..............., CNPJ nº. .............................................................

.............., por intermédio de seu representante legal .........

................................................................ portador(a) da

cédula de identidade R.G. nº. .............................................

.......................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. .............

..................................., DECLARA, para devidos fins que

não foi declarada inidônea pelo Poder Público e de que não

esta impedida de licitar e contratar com a Administração Pública de São Paulo.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DA EXECUÇÃO

DA PROPOSTA

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 - Vila

dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na ..................................

.................................................................... nº ..................

.............., CNPJ nº. .............................................................

.............., por intermédio de seu representante legal ......

................................................................... portador(a) da

cédula de identidade R.G. nº. ...................................................

.................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. .......................

........................., SE COMPROMETE, nos termos do artigo 427 do Código Civil a cumprir a proposta apresentada e/ou seu projeto definitivo e a assinar o contrato, caso sua proposta seja selecionada como vencedora, sendo passível de penalidade no valor de 20% do valor da proposta, conforme disposto em item 4.4 e seus subitens do presente Edital de Chamamento. Sob pena de pagamento de multa à Municipalidade, no valor de 20% do valor ofertado em caso de desistência da proposta, ou recusa a assinar o contrato após 03 (três) dias úteis, posterior a publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, para a convocação para lavratura do Termo.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

Testemunhas:

Nome:______________________________

RG:________________________________

Nome:_____________________________

RG:________________________________

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

ANEXO VIII

PROJETOFREGUESIA/BRASILÂNDIA

Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do

Praça Celso Gilberto de Oliveira - Brasilândia

 DESPACHO DA SUBPREFEITA

 PODA E REMOÇÃO DE ÁRVORES

A Subprefeita da Freguesia do Ó/Brasilandia, usando das atribuições que lhe foi conferidas, e nos termos da Lei nº. 10.919 de 06 de março de 1991, esta Subprefeitura torna público os locais onde serão executados os serviços de podas e supressões de árvores. As pessoas ou entidades interessadas, que discordarem das podas e eliminações ou cortes das árvores, poderão apresentar recurso devidamente fundamentado nesta Subprefeitura , no prazo de 06 (seis) dias contados da data da publicação.

SERVIÇOS DEFERIDOS

 REMOÇÃO DE ÁRVORES

OFÍCIO 12º GV nº 236/19: Praça Giovanelli Luigi

O.S. 1057445: R. Pinto Guedes, nº 124

O.S. 1072003: R. Sóror Maria Celeste, nºs 157 e 185

O.S. 1057673: Av. Itaberaba, nº 2.419

O.S. 1008666 e SEI 6510.2019/0001155-6: Av. Carlos Alberto Moretti, nº 190

O.S. 1058664: R. Prof. João Machado, nº 124

O.S. 1089789: R. Dr. Aguiar Whitaker, nº 98

Ofício s/nº : R. Antonio Dalco, nº 23

O.S. 1009443: Praça da R. Reverendo José Carlos Nogueira SIGRC 21122310: R. Manuel Rodrigues da Cunha, nº 149

– Vila Souza

SIGRC 22055751: R. Antonio Monteiro Dentinho, nº 60 –

Vila Penteado

SIGRC 22473066: Av. Itaberaba, nº 3.907 – Jardim Maracanã

 PODA DE ÁRVORE

OFÍCIO 12º GV nº 837/19: R. Enéias Luís Carlos Barbanti,

– Vila Arcadia

SIGRC: Travessa Lucas Serrano, nº 15 – Conj. Promorar

Estrada da Parada
O.S. 21203962: R. Itambé do Mato Dentro, nº 508

OFÍCIO nº 53/18 e 2018-9.131.936-8: R. Eloi Fernandes, nº 84

O.S. 1075467: Largo da Matriz – Freguesia do Ó

O.S. 1071794: R. Capitão João Carlos, nº 162

O.S. 1060848: Av. Brasilina Vieira Simões, nº 159

O.S. 1066456 e SEI 6067.2019/0020758-5

O.S. 1094284: R. Olga de Souza Queiroz, nº 107

O.S. 1078068: R. Artur Zapponi, nº 74

O.S. 1078910: R. Souza Carvalho, nº 217

O.S. 1060812: R. Manoel Nascimento Pinto, nº 490

O.S. 1150331: R. Simão Velho, nº 368

SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 456

SUBPREFEITURA DA FREGUESIA DO Ó / BRASILÂNDIA

ENDERECO: AV. JOÃO MARCELINO BRANCO, 95

A vista do contido no 6037.2019/0002623-4 - FABIO FERNANDES DE BARROS - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto nº

58.831/2019..6037.2019/0002632-3 - Auto de Licença de

Funcionamento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO

A empresa ISABEL A. DE CASTRO RESTAURANTE CNPJ

31495671000102 teve sua licença deferida.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL - FIXAÇÃO DE LOTAÇÃO

Em observância as manifestações das pastas envolvidas e com fundamento no inciso I do artigo 1º do Decreto 41.283/2001, c/c a portaria 713/2001/SGPG, fica alterada a lotação do servidor abaixo relacionado:

730.272.0 WELLINGTON COSTA DOS SANTOS Assistente de Gestão de Políticas Públicas – Nível I, Da Secretaria Municipal de Saúde para Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – EH 30.00.08.000.00.00.00.

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS

EH REG. FUNC.                      NOME DUR.        A PARTIR ART.

300008040000000 858.764.7    CAMILA COSTA       10 16/10/2019 143
                                                  LIMA

LICITAÇÕES    PAG. 80

ECONÔMICO E TRABALHO DESENVOLVIMENTO
GABINETE DA SECRETÁRIA
EXTRATO

6064.2017/0000061-1

9º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 007/2014/

SDTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: BK Consultoria e Serviços Ltda

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional para os CATEs.

Objeto do aditamento: 1.1. Prorrogação da vigência pelo período de até 12 (doze) meses, com término previsto para 01/10/2020. 1.2. O prazo estipulado nesta cláusula está sob condição resolutiva, segundo a qual se resolverá a avença na hipótese de vigência e eficácia de novo contrato administrativo celebrado pela SMDET cujo objeto consista na prestação de serviços de que trata o presente instrumento contratual, mediante prévia e ajustada comunicação, com vistas a evitar solução de continuidade. 1.3. Da resolução contratual não assistirá à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 1.4. Fica a Contratada ciente de que a SMDET já autuou processo administrativo com vistas a realizar nova licitação para contratar os serviços objeto do presente instrumento contratual.

Valor mensal estimado: R$ 1.259.487,42 (um milhão, duzentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos) e valor anual de R$ 15.113.849,04 (quinze milhões, cento e treze mil, oitocentos e quarenta e nove reais e quatro centavos). Dotação Orçamentária: 30.10.11.334.3019.8.090.3.3.90.

39.00.00.

Data da assinatura: 01/10/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Pierre Rafiki Orfali, pela Contratada.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001465-9

I – Em vista da solicitação da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico desta Pasta, que acolho, RERRATIFICO O EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2019/SMDET, cujo despacho e extrato foram publicados na edição do dia 19/10/2019 do Diário Oficial da Cidade de São, pág. 114, para fazer constar que a data final para inscrição prevista no item 5.2 do Edital é de 29/10/2019, e não 28/10/2019 como constou. Ficam ratificados os demais termos contidos no referido Edital.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PROCESSO 8110.2019/0000284-1

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, objetivando a aquisição de materiais elétricos para a Escola Makiguti, Sede da Fundação Paulistana e para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 24 de outubro de 2019 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 06 de novembro de 2019 às 10:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035- 000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do

Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura. sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones

3106-1258. OC 801085801002019OC00032.

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão Eletrônico nº : 28 / FPETC /2019

Processo nº : 8110.2017/000134-5

Objeto : Prestação de Serviços de manutenção e monitoramento eletrônico de vigilância, bem como instalação de monitoramento instalação de monitoramento eletrônico interno e externo e adesão ao projeto City Câmeras da Cidade de São Paulo, para a Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, situada à Av. dos Metalúrgicos, nº 1945 e Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes, situada à Rua Inácio Monteiro 6900, ambos Cidade Tiradentes – São Paulo – SP. Às 10:30:27 horas do dia 21 de Outubro de 2019, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: LIZIA LOPES CASERI e Mayra Brito dos Santos Leite , para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002019OC00026.

Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.

Resultado da Sessão Pública

Encerrada sem recurso

ITEM 1

Descrição: SERVICO DE LOCACAO EQUIPAMENTO DE VIGILANCIA/SEGURANCA, SISTEMA DE MONITORAMENTO

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor: 204.000,0000

CNPJ/CPF - Vencedor: 19210884000137 - MRS SEGURANÇA E VIGILâNCIA PATRIMONIAL EIRELI

Propostas Entregues: 2

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 2

Propostas Classificadas: 2

Resultado do Item: Adjudicado

Justificativa: ADJUDICO O ITEM PARA A EMPRESA QUE

APRESENTA A DOCUMENTAÇÃO E A PROPOSTA NA REFERÊNCIA

A íntegra do edital poderá ser consultada site www.bec. sp.gov.br, OC 801085801002019OC00026.

8110.2019/0000547-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de equipamentos esportivos item 1 e 3, 01 (um) par de Trave de Futebol de Salão Desmontável e rede Gol Futsal , para o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes.Dispensa de Licitação.Adjudicação. Homologação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 022396774) e com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8666/93, AUTORIZO a contratação direta da empresa K.S. Artigos Esportivos Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.444.651/0001-07, aquisição de 01 (um) par de Trave de Futebol de Salão Desmontável - 3,00m x 2,20m, com perfil tubular metálico em aço carbono com espessura 3 mm. -Confeccionada em tubo de 3´´. - Com chapa de 2,25 mm.

- Haste superior tubo de 2" espessura de 2mm. - Requadro inferior com tubo de 3" e sistema de contrapeso. Pintura em esmalte sintético automotivo, com tratamento anticorrosivo. - Ganchos de segurança torcidos para montagem da rede e de 01 par de Rede GOl Futsal - especificações mínimas - Fio 4mm Nylon Futebol de Salão Polietileno 100% virgem com tratamento U.V

.Confeccionada na malha 12x12cm em corda trançada;Material:

Polietileno de alta densidade 100% virgem, com tratamento contra as ações (U.V), R$ 2.344,73 (dois mil, trezentos e quarenta e quatro reais e setenta e três centavos), a ser entregue na Avenida Inácio Monteiro, nº 6.900, 6º andar, Jardim Pérola I,

Cidade Tiradentes, CEP 08474-335, São Paulo/SP.

II – Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.

2.881.4.4.90.52.00.00 do presente exercício.

III – Ficam indicados como fiscal a servidora Antonia Flávia

Kely Lopes, RF nº 858.800-7 e como suplente o servidor Diego

Freitas Ribeiro, RF nº 847.279-3.

VI – Reti-ratifico o despacho publicado no DOC 23/10/2019, pág. 54, como segue:

Onde lê-se: ,“ASSUNTO: Aquisição de equipamentos esportivos com instalação dos itens 1, 2 e 3, para o Centro de

Formação Cultura Cidade Tiradentes.Dispensa de Licitação.

Adjudicação. Homologação.”

Leia-se: ASSUNTO: Aquisição de equipamentos esportivos para o Centro de Formação Cultura Cidade Tiradentes.Dispensa de Licitação.Adjudicação. Homologação.

PROCESSO 8110.2019/0000591-3

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a prestação de serviços de pintura predial externa, incluindo gradis, corrimãos, portas e janelas internas e externas, com o fornecimento de todos os materiais e equipa mentos necessários, para a para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 25 de outubro de 2019 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 07 de novembro de 2019 às 10:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João,

473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258. OC 801085801002019OC00033.

8110.2019/0000438-0

Bruno, Conforme deliberação da Comissão Especial de Avaliação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 4/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, solicito por gentileza a publicação no DO de amanhã do texto contido no Documento SEI 022406935 (Processo 8110.2019/0000438-0), tal como segue:

Entre os dias 21 (vinte e um) e 22 (vinte e dois) do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão Especial de Avaliação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 4/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, instituída pelo despacho exarado pela Diretora Geral e publicado no Diário Oficial da Cidade, edição de 20 de agosto de 2019, p. 116, para analisar os recursos administrativos recebidos nos 7 (sete) dias corridos após a publicação, em 12 (doze) de outubro de dois mil e dezenove, do resultado preliminar da avaliação de propostas (SEI 022108774).

A comissão recebeu recurso administrativo do Instituto da

Oportunidade Social (SEI 022363813). O recurso foi protocolizado no dia 17 (dezessete) de outubro de dois mil e dezenove, durante o período válido de 7 (sete) dias corridos que se sucederam à publicação do resultado preliminar.

Em relação à primeira solicitação do recurso, a proponente clarifica que sua meta de matrícula é de 1300 munícipes e que, considerando uma possível evasão de 15% nos programas de qualificação profissional, obteríamos ao menos 1105 concluintes. Para todas as propostas analisadas, a Comissão de Avaliação considerou que a META BASE é a previsão (exequível) de alunos concluintes. Portanto, mantém-se a pontuação de 15 pontos (5 pontos para cada grupo completo de 30 munícipes qualificados acima do mínimo exigido, de 1000 concluintes).

Em relação à segunda solicitação do recurso, a proponente questiona a Comissão no sentido de que esta julgou que a proposta não apresentou qualidade nas ações propostas de qualificação profissional. Na verdade, o item 4.4.8 do Edital versa sobre indicadores, e a Comissão apenas anotou que este item foi parcialmente contemplado, uma vez que não foi identificado na proposta um indicador mensurável da qualidade das ações de qualificação profissional do projeto. A falta de tal indicador influenciou na pontuação do item 5.6.j, em que a organização obteve 30 de um total de 40 pontos possíveis. A pontuação não sofrerá, portanto, alteração.

No que se refere à terceira demanda solicitada pelo IOS, a Comissão verificou que, tal como alega a proponente, houve duas versões do programa Talentos do Futuro, e ambas na área de qualificação profissional em TIC. Portanto, conta-se um projeto a mais para o critério 5.6.c, e majora-se a pontuação em 20 pontos.

A quarta demanda da proponente é uma reconsideração da pontuação do critério 5.6.e. A proponente obteve grau pleno de atendimento ao critério, já tendo comprovado em sua proposta a robustez do projeto no que se refere à elevação da trabalhabilidade dos munícipes a serem atendidos. Entretanto, a Comissão explica que houve pouco detalhamento sobre o nexo entre as especificidades da demanda de profissionais na área de TIC e os conteúdos dos cursos propostos. A pontuação não sofre alteração, mantendo-se em 150 pontos.

Na quinto ponto abordado pelo recurso, a proponente questiona parte da justificativa da pontuação que obteve no item 5.6.f (a saber, 75 de um total de 100 pontos). O grau pleno de atendimento ao critério foi atingido, tendo faltado na proposta original, entretanto, maior detalhamento da operacionalização da estratégia de atendimento ao público em vulnerabilidade, bem como do atingimento das paridades de gênero e raça. Ainda que a proponente tenha apresentado detalhamentos e clarificações no recurso, a pontuação das propostas é dada exclusivamente pela análise do material enviado previamente. Portanto, a pontuação do item se mantém em 75 pontos.

Após a análise do recurso, majorou-se a nota da referida proponente em 20 (vinte) pontos. Divulga-se, portanto, a lista de classificação definitiva das organizações da sociedade civil que apresentaram propostas para o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 4/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019.

Critério ONGPA AFAMA Muda

Brasil

Pro

Rei

IOS Instituto

Crescer

a) Tempo de existência instituição 20 20 20 20 20 20

b) Atuação prévia no desenvolvimento e/ou realização de projetos de qualificação profissional e/ ou pedagógicos (com exceção daqueles contemplados no item c desta tabela) 40 40 60 30 60 60

c) Atuação prévia na realização de projetos de qualificação profissional e/ou pedagógicos na área de Tecnologia da Informação e Comunicação.

0 0 40 40 40 60

d) Atuação prévia na realização de projetos voltados para inserção no mundo do trabalho e geração de renda pelos beneficiários. 0 0 0 0 90 45

e) Ações e estratégias a serem executadas para elevação da trabalhabilidade dos munícipes atendidos.

50 50 0 100 150 50

f) Estratégia de priorização e mobilização de pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, bem como atingimento de paridade de gênero e paridade racial no grupo de munícipes participantes do projeto.

0 25 0 25 75 100

g) Estratégia de engajamento dos munícipes, visando o preenchimento total das vagas ofertadas e um baixo nível de evasão durante as ações realizadas.

25 50 25 25 100 100

h) Parcerias consolidadas com empresas, instituições, entidades da Administração Pública, entre outros, para encaminhamento dos munícipes atendidos para o mundo do trabalho.

0 0 20 40 100 0

i) Quantidade de munícipes a serem qualificados durante por ETAPA, excedendo a quantidade mínima exigida na META BASE (1.000 munícipes qualificados)

80 65 0 40 15 0

j) Proposta de indicadores de acompanhamento do projeto.

20 0 10 30 30 40

k) Capacidade técnica do corpo de colaboradores da organização

15 0 30 60 60 60

TOTAL 250 250 205 410 740 535

Comissão Especial de Avaliação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 4/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019
